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Seção II

Dos Órgãos Específicos Singulares, Do Órgão Descentralizado e

Do Órgão Colegiado

Art. 6o À Secretaria Nacional de Articulação Social compete:

I - coordenar e articular as relações políticas do Governo
com os diferentes segmentos da sociedade civil;

II - propor a criação, promover e acompanhar a implemen-
tação de instrumentos de consulta e participação popular de interesse
do Poder Executivo; e

III - definir e desenvolver metodologia para coleta de dados,
com a finalidade de subsidiar o acompanhamento das ações do Go-
verno em seu relacionamento com a sociedade civil.

Art. 7o À Secretaria Nacional de Estudos e Pesquisas Po-
lítico-Institucionais compete:

I - planejar, organizar e acompanhar as atividades de agenda do
Presidente da República com os diferentes segmentos da sociedade civil;

II - produzir análises de políticas públicas e temas de in-
teresse do Presidente da República; e

III - realizar estudos de natureza político-institucional.

Art. 8o À Secretaria Nacional de Juventude compete:

I - formular, supervisionar, coordenar, integrar e articular
políticas públicas para a juventude;

II - articular, promover e executar programas de cooperação
com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, vol-
tados à implementação de políticas para a juventude; e

III - desempenhar as atividades de Secretaria-Executiva do
Conselho Nacional de Juventude.

Art. 9o À Representação Regional no Rio de Janeiro, na sua
área de jurisdição, compete:

I - representar a Secretaria-Geral, bem como participar da
implementação e acompanhamento das políticas de sua competência;

II - orientar e acompanhar a implementação dos programas,
projetos e atividades da Secretaria-Geral;

III - fornecer subsídios para a formulação e avaliação das
políticas, programas, projetos e atividades da Secretaria-Geral;

IV - auxiliar a Secretaria-Geral na articulação com os órgãos
federais, estaduais, municipais e entidades privadas, incluindo em-
presas e o terceiro setor; e

VI - exercer outras atividades determinadas pelo Ministro de
Estado.

Art. 10. Ao Conselho Nacional de Juventude compete for-
mular e propor diretrizes da ação governamental, voltadas à pro-
moção de políticas públicas para a juventude e fomentar estudos e
pesquisas acerca da realidade sócio-econômica juvenil.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I

Do Secretário-Executivo

Art. 11. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de ação global da Secretaria-Geral;

II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e ati-
vidades da Secretaria-Geral;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos da
Secretaria-Geral com os órgãos da Presidência da República e os da
Administração Pública Federal, direta e indireta, por determinação do
Ministro de Estado;

IV - supervisionar e coordenar as Secretarias Nacionais in-
tegrantes da estrutura da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, subordinadas ao Ministro de Estado;

V - substituir o Ministro de Estado nos seus afastamentos ou
impedimentos legais ou regulamentares; e

VI - exercer outras atribuições que lhe forem designadas pelo
Ministro de Estado.

Seção II

Dos Secretários e Demais Dirigentes

Art. 12. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar, controlar e avaliar a execução das atividades
das unidades que integram suas respectivas áreas, e exercer outras
atribuições que lhes forem designadas pelo Ministro de Estado.

Art. 13. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado e aos
demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras
atribuições que lhes forem designadas pelo Ministro de Estado.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. As requisições de pessoal para ter exercício na
Secretaria-Geral da Presidência da República serão feitas por in-
termédio da Casa Civil da Presidência da República.

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são
irrecusáveis, por tempo indeterminado, e deverão ser prontamente
atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 15. Aos servidores e aos empregados públicos, de qual-
quer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, colocados
à disposição da Secretaria-Geral da Presidência da República, são
assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no órgão
ou entidade de origem, inclusive promoção funcional.

§ 1o O servidor ou empregado público requisitado continuará
contribuindo para a instituição de previdência a que for filiado, sem
interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou entidade de
origem.

§ 2o O período em que o servidor ou empregado público
permanecer à disposição da Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública será considerado, para todos os efeitos da vida funcional,
como efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou
entidade de origem.

§ 3o A promoção a que se refere o caput, respeitados os
critérios de cada entidade, poderá ser concedida pelos órgãos da
Administração Pública Federal, direta e indireta, sem prejuízo das
cotas ou limites fixados nos respectivos regulamentos de pessoal.

Art. 16. O desempenho de função na Secretaria-Geral da
Presidência da República constitui serviço relevante e título de me-
recimento para todos os efeitos da vida funcional.

Art. 17. O regimento interno definirá o detalhamento das
unidades integrantes da Estrutura Regimental da Secretaria-Geral da
Presidência da República, as competências das respectivas unidades e
as atribuições de seus dirigentes.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

UNIDADE CARGO/

N
o

DENOMINAÇÃO/CARGO NE/

DAS

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Chefe da Assessoria Especial 101.6
7 Assessor Especial 102.5
2 Assessor 102.4

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
8 Assessor 102.4

Coordenação-Geral de Gestão Interna 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assessor 102.4
8 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Adjunto 101.6
1 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL DE ARTI-

CULAÇÃO SOCIAL

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
9 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL DE ESTU-

DOS E PESQUISAS POLÍTICO-INSTI-

TUCIONAIS

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
9 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA NACIONAL DE JUVEN-

TUDE

1 Secretário 101.6

1 Secretário-Adjunto 101.5
11 Assessor 102.4
4 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

REPRESENTAÇÃO REGIONALNO

RIO DE JANEIRO

1 Chefe 101.5

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS -

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 2 10,80 1 5,40

DAS 101.6 5,28 7 36,96 5 26,40
DAS 101.5 4,25 12 51,00 5 21,25
DAS 101.4 3,23 6 19,38 1 3,23

DAS 102.5 4,25 13 55,25 7 29,75
DAS 102.4 3,23 73 235,79 41 132,43
DAS 102.3 1,91 31 59,21 18 34,38
DAS 102.2 1,27 31 39,37 14 17,78
DAS 102.1 1,00 32 32,00 13 13,00

TO TA L 207 528,96 105 283,62

c) DEMONSTRATIVO DE CARGOS REMANEJADOS PARA O NÚCLEO DE ASSUNTOS ES-
TRATÉGICOS DA PRESIDÊNICA DA REPÚBLICA OBJETO DO DECRETO Nº 6.239, DE 16
DE OUTUBRO DE 2007.

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SG-PR P/SEGES-MP

QTDADE VA L O R

DAS 102.4 3,23 2 6,46
TO TA L 2 6,46

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SECOM/PR P/SEGES-MP

QTDADE VA L O R

DAS 102.4 3,23 1 3,23
TO TA L 1 3,23

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SG-PR P/SEGES-MP

QUANTIDADE VA L O R

NE 5,40 1 5,40
DAS 101.6 5,28 2 10,56
DAS 101.5 4,25 7 29,75
DAS 101.4 3,23 5 16,15

DAS 102.5 4,25 6 25,50
DAS 102.4 3,23 32 103,36
DAS 102.3 1,91 13 24,83
DAS 102.2 1,27 17 21,59
DAS 102.1 1,00 19 19,00

TO TA L 102 256,14




